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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA CAROLINA MOREIRA ROCHA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXEXUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
ILEGITIMIDADE DA PARTE EXEQUENTE. INAPLICABILIDADE. 
PSS SOBRE JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

II - Na origem, a União, em 7/1/2015, opôs embargos à execução 
individual de sentença coletiva, aduzindo excesso na execução, decorrente 
de ação coletiva em que se reconheceu o direito dos substituídos do 
SITRAEMG à incorporação das parcelas denominadas "quintos" até 
4/9/2001. Deu-se a causa o valor de R$ 237.632,06 (duzentos e trinta e sete 
mil, seiscentos e trinta e dois reais e seis centavos).

III - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

IV - O título executivo não restringe seus efeitos apenas aos 
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servidores elencados no rol apresentado nos autos da ação ordinária, mas 
tão somente, reconhece o direito pleiteado aos substituídos na ação, 
independentemente de individualização. Desse modo, não tendo a sentença 
coletiva limitado expressamente os seus efeitos ao rol de substituídos, não 
há que se falar em violação da coisa julgada, de modo que seus benefícios 
devem atingir a todos os servidores da respectiva categoria profissional. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.957.041/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, DJe de 27/6/2022; AgInt no AREsp n. 1.148.738/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 5/3/2018; AgInt no 
REsp. 1.602.913/SC, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 30.11.2016; 
AgInt no REsp. 1.555.259/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
9.11.2016; EDcl no AgRg no REsp. 1.137.300/RS, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, DJe 15.12.2015.

V - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que não se pode excluir o PSS da base de cálculo dos juros de mora, sob 
pena de antecipação do fato gerador da exação. Precedentes: AgInt no REsp 
n. 1.898.911/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 15/6/2022; 
e AgInt no REsp n. 1.719.288/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.

VI - Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA CAROLINA MOREIRA ROCHA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXEXUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
ILEGITIMIDADE DA PARTE EXEQUENTE. INAPLICABILIDADE. 
PSS SOBRE JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

II - Na origem, a União, em 7/1/2015, opôs embargos à execução 
individual de sentença coletiva, aduzindo excesso na execução, decorrente 
de ação coletiva em que se reconheceu o direito dos substituídos do 
SITRAEMG à incorporação das parcelas denominadas "quintos" até 
4/9/2001. Deu-se a causa o valor de R$ 237.632,06 (duzentos e trinta e sete 
mil, seiscentos e trinta e dois reais e seis centavos).

III - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

IV - O título executivo não restringe seus efeitos apenas aos 
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servidores elencados no rol apresentado nos autos da ação ordinária, mas 
tão somente, reconhece o direito pleiteado aos substituídos na ação, 
independentemente de individualização. Desse modo, não tendo a sentença 
coletiva limitado expressamente os seus efeitos ao rol de substituídos, não 
há que se falar em violação da coisa julgada, de modo que seus benefícios 
devem atingir a todos os servidores da respectiva categoria profissional. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.957.041/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, DJe de 27/6/2022; AgInt no AREsp n. 1.148.738/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 5/3/2018; AgInt no 
REsp. 1.602.913/SC, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 30.11.2016; 
AgInt no REsp. 1.555.259/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
9.11.2016; EDcl no AgRg no REsp. 1.137.300/RS, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, DJe 15.12.2015.

V - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que não se pode excluir o PSS da base de cálculo dos juros de mora, sob 
pena de antecipação do fato gerador da exação. Precedentes: AgInt no REsp 
n. 1.898.911/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 15/6/2022; 
e AgInt no REsp n. 1.719.288/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.

VI - Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a União, em 7/1/2015, opôs embargos à execução individual de 

sentença coletiva, aduzindo excesso na execução, decorrente de ação coletiva em que se 

reconheceu o direito dos substituídos do SITRAEMG à incorporação das parcelas 

denominadas "quintos" até 4/9/2001. Deu-se a causa o valor de R$ 237.632,06 (duzentos 

e trinta e sete mil, seiscentos e trinta e dois reais e seis centavos).

A sentença julgou parcialmente procedentes os embargos à execução, 

estabelecendo como parâmetros de cálculo dos valores em execução a aplicação dos 

critérios e índices de correção monetária e juros previstos no Manual de Cálculos da 
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Justiça Federal; que o termo inicial para fluência dos juros moratórios deveria ser a data 

da citação inicial da União na fase de conhecimento da ação coletiva; a não incidência de 

PSS sobre os juros moratórios; e que o valor devido pela exequente a título de PSS não 

deveria ser excluído da base de cálculo dos juros de mora.

Interposta apelação, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região negou 

provimento ao recurso, cujo acórdão ficou assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ILEGITIMIDADE DA 
PARTE EXEQUENTE. INEXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO. INAPLICABILIDADE. 
TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. PSS SOBRE JUROS DE MORA. 
JUROS DE MORA SOBRE O TOTAL DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. Na hipótese dos autos a apelação foi interposta contra sentença que julgou 
parcialmente procedentes os embargos à execução, de modo que o recurso seja recebido 
apenas no efeito devolutivo, de acordo com o conteúdo do art. 520, inciso VII do CPC/1973 
e do art. 1.012, §1º, inciso V, do CPC/2015, bem como, com a jurisprudência desta Corte.

2. De acordo com o disposto no art. 8°, inciso III da Constituição Federal, o 
Sindicato, na condição de substituto processual, possui legitimidade para a defesa judicial 
dos interesses coletivos de toda a categoria. Dessa forma, é dispensável a juntada da relação 
nominal dos filiados e de autorização expressa, ou seja, o ajuizamento da ação em favor dos 
substituídos independe da comprovação de sua filiação. O entendimento pacífico adotado 
pelo Superior Tribunal de Justiça é de que os sindicatos possuem legitimidade ativa para 
defender os interesses dos membros de sua categoria, quer nas ações ordinárias, quer nas 
seguranças coletivas, nas quais se discutem direitos coletivos e individuais homogêneos de 
seus filiados. Tanto assim o é que bastará ao particular demonstrar que compõe a respectiva 
categoria, para que possa executar individualmente a sentença oriunda de ação coletiva, 
promovida pela entidade sindical.

3. O título executivo que lastreia esta execução é a sentença proferida na ação coletiva 
nº2003.38.00.051846-4, que transitou em julgado em 07/03/2013, e conferiu aos exequentes 
o direito à incorporação de quintos de funções ou cargos em comissões exercidos até 
04/09/2001.

4. A decisão do STF proferida no RE 638.115/CE, que entendeu pela inexistência do 
direito de incorporação dos quintos no período de abril de 1998 a setembro de 2001, foi 
proferida em19/03/2015. Por conseguinte, é inaplicável ao caso o disposto no art. 535, § 5º, 
do NCPC, eis que a decisão proferida pelo STF é posterior ao trânsito em julgado do título 
executivo. Não seria ocaso, também, de aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC de 
1973, pois o referido dispositivo legal tinha natureza restritiva, só podendo incidir nas 
hipóteses ali previstas - título fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais 
pelo STF, ou, ainda, quando o ato tiver por fundamento interpretação ou aplicação de lei ou 
ato normativo tidas pelo STF como incompatíveis com a CRFB/1988 - não sendo este o 
caso do julgamento do RE 638115. Precedentes sobre o tema (RE 730462, Relator(a): Min. 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 28/05/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-177 divulg 08-09-2015 public 09-09-2015, RE 592912 AgR, Relator(a): 
Min. Celso de Mello, segunda turma, julgado em03/04/2012, Acórdão Eletrônico DJe-229 
divulg 21-11-2012 public 22-11-2012, AC 0054290-57.2015.4.01.3400, Desembargador 
Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, TRF1 – primeira turma, e-DJF1 data:16/05/2018 
página, TRF4, AG 5030914-80.2018.4.04.0000, terceira turma, Relatora Marga Inge Barth 
Tessler, juntado aos autos em 03/10/2018, TRF4, AG 5049731-32.2017.4.04.0000, quarta 
turma, Relatora Vivian Josete Pantaleão Caminha, juntado aos autos em 28/09/2018).

5. No bojo do Recurso Extraordinário nº 638115, no Plenário Virtual do Supremo 
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Tribunal Federal, com data de encerramento no dia 17.10.2019, os aclaratórios opostos pela 
parte autora foram acolhidos, por maioria, com efeitos infringentes, para reconhecer 
“indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão 
judicial transitada em julgado.”

6. O eminente relator, Ministro Gilmar Mendes, modulou os efeitos da decisão, 
assegurando os mesmos direitos aos servidores beneficiados por força decisão precária ou 
proferida no âmbito administrativo, garantindo a percepção da parcela, “até sua absorção 
integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores.”

7. Considerando que a hipótese dos autos se trata de embargos à execução oriundo de 
título devidamente transitado em julgado, que conferiu aos embargados o direito à 
incorporação de quintos de funções ou cargos em comissões exercidos até 04.09.2001, 
incabível o acolhimento da tese da União calcada na inexigibilidade do título, por força de 
decisão outrora proferida pela Corte Suprema, em sede de repercussão geral, no bojo do 
aludido julgado.

8. Ressalta-se, por oportuno, que acolher a pretensão da União de atribuir a qualquer 
decisão doe. Supremo Tribunal Federal força rescisória, estar-se-á esvaziando o princípio da 
segurança jurídica das decisões transitadas em julgado, tornadas imutáveis pela coisa 
julgada.

9. A declaração de inconstitucionalidade da incorporação dos quintos pelo STF, não 
tem como efeito reformar ou rescindir decisões anteriores – cobertas pelo manto da coisa 
julgada – que tenham sido fundadas em interpretação declarada inconstitucional pelo 
Supremo.

10. Sem razão a parte apelante quanto à correção monetária. O Supremo Tribunal 
Federal, nos autos do RE n. 870.947/SE, reconheceu a repercussão geral do tema, 
considerando inconstitucional a atualização monetária segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança (TR), “uma vez que não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia”.

11. A correção monetária deve observar o quanto disciplinado no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal.

12. Quanto à observância do disposto na Lei 12.703/2012, a partir de 07/12, 
relativamente aos juros de mora, nada para prover, uma vez que o Juízo a quo determinou a 
aplicação do referido dispositivo legal.

13. Não prospera a alegação quanto ao termo inicial dos juros de mora, uma vez que o 
percentual fixado deve incidir a partir da data da citação na ação de conhecimento, conforme 
o título executivo.

14. De acordo com o disposto no § 1º do art. 4º da Lei n. 10.887, de 2004, que trata da 
incidência do PSS, os juros de mora não fazem parte da base de contribuição, pois têm 
natureza indenizatória e não remuneratória.

15. Os juros de mora deverão incidir sobre a totalidade do crédito exequendo e não 
apenas sobre o “valor líquido”, pois, conforme muito bem consignado na sentença “não se 
justifica a pretensão da União, de fazer retroagir o momento da retenção da contribuição 
previdenciária, a fim de reduzir a base de cálculo dos juros de mora, que incidem sobre todo 
o valor devido, não importando se servirão de base de cálculo para o PSS, imposto de renda, 
ou outra retenção legal na fonte”.

16. Tendo em vista que a parte embargada decaiu de menor parte do pedido, devida a 
condenação somente da União Federal em verba honorária.

17. Considerando que a sentença foi prolatada sob a égide do NCPC, devido o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, que se fixa em 2%, a teor do art. 85, § 
11º do CPC/2015.

18. Apelação da União Federal desprovida.
 
 

Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados.

A União interpôs o presente recurso especial, apontando violação dos arts. 

489, § 1º, 502, 503 e 1.022, do CPC/2015; do art. 884 do Código Civil; e dos arts. 8º-A e 
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16-A da Lei n. 10.887/04.

Apresentadas contrarrazões.

O recurso especial foi parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido em 

decisão monocrática de fls. 565-570.

A União interpôs agravo interno, em que infirma os argumentos expendidos na 

decisão ora agravada e, reitera os fundamentos do recurso especial.

É o relatório.

 

 

VOTO

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC."

Não merece reparos a decisão agravada.

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; 

AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 
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Marques, DJe de 10/9/2014.

Quanto à limitação do rol de substituídos no título judicial, assim encontra-se 

redigida a parte dispositiva do título executivo formado na Ação Coletiva n. 

2003.38.00.041846-4, in litteris:

 
Pelo exposto e mais nos autos encontrado, julgo procedente o pedido para condenar a 

UNIÃO a reconhecer o direito dos servidores substituídos pelo SITRAEMG nesta ação à 
incorporação das parcelas denominadas “quintos” até 04.09.01, data em que referidas 
vantagens passam a constituir Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada ( VPNI), 
conforme a MP 2.225-45/2001, além de lhes pagar as parcelas atrasadas corrigidas 
monetariamente desde quando devidas, pelos índices constantes do “Manual de Cálculos da 
Justiça Federal” para processos desta natureza, acrescidas de juros de mora no percentual de 
6% ao ano contados a partir da citação, tudo nos termos da fundamentação supra. Devem ser 
compensados os valores pagos administrativamente a mesmo título, tendo em vista as 
decisões administrativas noticiadas. Custas pela UNIÃO, que fica também condenada ao 
pagamento dos honorários advocatícios em favor do autor, os quais fixo em 10% sobre o 
valor atribuído à causa, nos termos do art.20, §§ 3o e 4o, CPC. (fl. 89)

 
 

Como se vê, o título executivo não restringe seus efeitos apenas aos servidores 

elencados no rol apresentado nos autos da ação ordinária, mas tão somente, reconhece o 

direito pleiteado aos substituídos na ação, independentemente de individualização.

Desse modo, não tendo a sentença coletiva limitado expressamente os seus 

efeitos ao rol de substituídos, não há que se falar em violação da coisa julgada, de modo 

que seus benefícios devem atingir a todos os servidores da respectiva categoria 

profissional.

Dessa forma, a coisa julgada proveniente desta ação coletiva alcança todos os 

servidores integrantes da categoria beneficiada, sendo a eles assegurada a legitimidade 

para a execução individual deste título judicial, ainda que não ostentem a condição de 

afiliado da referida entidade no processo de conhecimento.

No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.957.041/RS, relator Ministro Og 

Fernandes, DJe de 27/6/2022; AgInt no AREsp n. 1.148.738/RS, relator Ministro 
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Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 5/3/2018; AgInt no REsp. 1.602.913/SC, relator 

Ministro Herman Benjamin, DJe 30.11.2016; AgInt no REsp. 1.555.259/CE, relator 

Ministro Sérgio Kukina, DJe 9.11.2016; EDcl no AgRg no REsp. 1.137.300/RS, relator 

Ministro Nefi Cordeiro, DJe 15.12.2015.

No mais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não 

se pode excluir o PSS da base de cálculo dos juros de mora, sob pena de antecipação do 

fato gerador da exação.

Confiram-se:

 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O PSS - PLANO DE 
SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual não se pode excluir o PSS da base de cálculo dos juros de mora, sob pena de 
antecipação do fato gerador da exação. Precedentes.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.898.911/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. BASE DE CÁLCULO. PARCELA 

DESTINADA À CONTRIBUIÇÃO DO PSS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É indevida a exclusão do valor devido a título de Contribuição do PSS - Plano de 

Seguridade Social do Servidor - da base de cálculo dos juros de mora, tendo em vista que 
eventual desconto da referida contribuição previdenciária sobre a base de cálculo dos juros 
moratórios implicaria a indevida antecipação do fato gerador do tributo, uma vez que, 
consoante o disposto no artigo 16-A da Lei 10.887/2004, antes da ocasião do pagamento, 
seja na via administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da 
Fazenda Pública.

2. Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção: AgInt no REsp 1.881.401/PE, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022;

REsp 1.928.174/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022; AgInt no REsp 1.891.400/PE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 18/06/2021; 
AgInt no REsp 1.942.190/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021; AgInt no REsp 1.932.411/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/11/2021, DJe 19/11/2021; AgInt no REsp 1890339/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 19/03/2021; AgInt no 
REsp 1.591.530/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
30/11/2020, DJe 03/12/2020; e REsp 1.759.572/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 17/11/2020.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.719.288/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.989.014 / MG
Número Registro: 2022/0061706-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005071720154013800 200338000518464 5071720154013800

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA CAROLINA MOREIRA ROCHA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA CAROLINA MOREIRA ROCHA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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